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PROJETO DE LEI Nº      , DE 200 

(Do Sr. Professor Irapuan Teixeira)
Altera o inciso I do art.44, da Lei Nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1st  . O inciso "I" do art. 44 da Lei Nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 fica com a seguinte redação: 

                                    " Art. 44................................................................................

                                      I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente."
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

Este projeto de lei adiciona a expressão "desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente", para não deixar qualquer dúvida a respeito da necessidade de término do ensino médio para se ter acesso à educação superior.

Da maneira como está redigida, a LDB deixa em aberto a discutível possibilidade de que candidatos sem o diploma de ensino médio tenham acesso ao ensino universitário.

São criadas, desta forma, situações ambíguas que contribuem para a desmoralização do ensino superior. De fato, da forma como está redigido o inciso I do art. 44 da LDB, não há qualquer controle mais efetivo para o acesso aos assim chamados "cursos seqüenciais" que, a rigor, não integram a educação superior, pois não requerem, conforme o texto atual da lei, a conclusão do ensino médio dos que neles se matriculam.

Há, até mesmo, casos de instituições que conferem diplomas de cursos seqüenciais, que podem levar a crer que se trata de cursos de graduação regulares. Seria uma quase fraude, por via do aproveitamento de uma brecha legal.

Nossa proposta visa, exatamente, fechar esta brecha legal, eliminando abusos, protegendo estudantes de cursos que não lhe oferecerão habilitações que apregoam e o público de supostos profissionais inadequadamente preparados, para a prática dos diversos ofícios oferecidos no mercado de trabalho.

Por seu sentido moralizador e interesse na defesa da sociedade, estamos certos de que este projeto de lei receberá a melhor acolhida da parte dos nossos pares.

Sala das Sessões, em         de                         de 200 .

Deputado Irapuan Teixeira 
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